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			PREFÁCIO


			O ensino de língua voltado à interação e significação: reflexões sobre algumas abordagens discursivas relacionadas às práticas sociais


			Nenhuma formação docente verdadeira pode fazer-se alheada, de um lado, do exercício da criticidade que implica a promoção da curiosidade ingênua à curiosidade epistemológica, e de outro, sem o reconhecimento do valor das emoções, da sensibilidade, da afetividade e da intuição ou adivinhação. Conhecer não é, de fato, adivinhar, mas tem algo a ver, de vez em quando, com adivinhar, com intuir. O importante, não resta dúvida, é não pararmos satisfeitos ao nível das intuições, mas submetê-las à análise metodicamente rigorosa de nossa curiosidade epistemológica. (Freire, 1996, p. 45)


			Com o advento da tecnologia e a realidade atual de uma sociedade letrada (Marcuschi e Xavier, 2004; Crystal, 2005; Marcuschi, 2007), mais do que nunca se faz necessário que o sujeito conheça e domine os processos de comunicação (ou de significação, como diz Benveniste (1989)) para ser capaz de interagir com o outro, no meio em que vive, seja falando face a face, escrevendo ou mesmo interagindo pela internet com um interlocutor virtual. Esse contexto sociocultural contemporâneo ressalta a importância de mudanças no ensino da língua materna, desde os anos iniciais até o nível superior, centralizando-se no domínio das capacidades de linguagem, via gêneros de texto, buscando desenvolver habilidades em leitura e na produção de textos orais e escritos (Schneuwly e Dolz, 2010).


			A partir desse quadro histórico e social, muitos pesquisadores têm voltado seus estudos a essa temática, procurando identificar não só os objetos a serem ensinados, mas também as metodologias adequadas ao trabalho com língua na sala de aula. Com uma base teórica bakhtiniana e (sócio) interacionista, esta obra, Reflexões sobre a Produção Escrita no Contexto Escolar, reuniu textos cujas pesquisas versam sobre a base curricular, os gêneros textuais (discursivos), a formação docente, mas, especialmente, sobre o ensino e a aprendizagem da escrita no ensino formal, desde o nível básico até o superior.


			Assim, no primeiro capítulo, com o título “A Base Nacional Comum Curricular e o estudo dos gêneros: uma proposta teórico-metodológica”, as pesquisadoras Cristiane Dall Cortivo Lebler e Karen Santorum explicam a importância e a necessidade de repensar o ensino de língua, tendo as práticas de linguagem, principalmente de escrita, como objeto de ensino e de aprendizagem. Tomando então os documentos curriculares oficiais (PCNs e BNCC) como pano de fundo, as autoras defendem o ponto de vista de que a língua seja trabalhada sob a perspectiva de enunciados reais, produzidos em um contexto discursivo específico. Nessa ótica, apresentam uma proposta de tratamento do gênero resenha, aproximando a teoria bakhtiniana dialógica do discurso e a pedagogia de gêneros, da Escola de Sidney, com base no modelo pedagógico de Rose e Martin, amplamente difundido nas escolas dessa região. Após definir os conceitos básicos de gênero de cada uma das teorias adotadas, Lebler e Santorum desenvolvem uma proposta metodológica para ensinar gêneros discursivos. Para tanto, trazem um exemplo da aplicação do ciclo Reading to learn no gênero resenha e também algumas reflexões para o estudo do gênero em epígrafe, a partir da perspectiva bakhtiniana.


			Também problematizando o ensino de língua, com foco na formação desse profissional, no segundo capítulo, intitulado “Perspectiva sociointeracionista da linguagem na formação docente e no ensino de língua materna”, Cleide Inês Wittke apresenta questões polêmicas referentes à formação do professor e ao trabalho com a língua na escola. Nesse contexto, questiona sobre o atual papel do profissional, bem como acerca dos objetos a serem trabalhados em aula e das metodologias mais adequadas a uma abordagem dialógica e interacional da linguagem, quando se tem as práticas interativas sociais como objeto de estudo. Segundo a pesquisadora, há medidas urgentes a serem tomadas, tais como mudanças nos projetos pedagógicos dos cursos de Letras e também nos das escolas do ensino básico, pois urge que se trabalhe o gênero de texto e que a universidade faça parcerias, via projetos, com a escola, a exemplo do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação à Docência (Pibid). A partir dessa perspectiva, a aula de português pode funcionar como um espaço onde o aluno desconstrói e constrói diversos tipos de textos, enquanto interage com o outro à sua volta, priorizando o exercício em real situação comunicativa, seja ele oral ou por escrito. 


			No terceiro capítulo, intitulado “A reiteração na escrita textual: um olhar sobre a continuidade e a progressão do texto”, a professora Gilvana Mendes da Costa trabalha com textos escritos pelos alunos do 6º ano do ensino fundamental, analisando a continuidade e a progressão referencial, a partir das ocorrências dos procedimentos de repetição e de substituição lexical, observados nos contos produzidos pelos alunos. A análise centraliza-se na reiteração da personagem principal da obra em estudo, por meio do uso de recursos de repetição e de substituição por sinônimo, hiperônimo e caracterização situacional. Tendo a linguística textual como base teórica, a noção de reiteração norteadora da pesquisa diz respeito à coesão construída no texto, por meio da estratégia de reativação de um referente inserido na superfície do mesmo. Sob esse enfoque, a autora busca compreender a correspondência sintático-semântica, considerando o processo de referenciação usado pelos alunos para configurar a continuidade e a progressão no conto redigido por eles. Para Costa, o ensino de Língua Portuguesa deve ser baseado na produção de textos, centrado nos aspectos metalinguísticos, mas sem perder de vista os aspectos sociocomunicativos, uma vez que ensinar a escrever textos é sinônimo de interagir com o outro. A análise dos textos produzidos mostrou limitado uso de unidades lexicais, de elementos de coesão, o que prejudicou a continuidade e a progressão do texto.


			Na sequência, no quarto capítulo, em “Entrecruzamento de olhares: atos contemplativos e formas de autoria na escola”, Sirleide de Almeida Lima e Sinval Martins de Sousa Filho refletem sobre as práticas de leitura e de escrita na escola, defendendo que elas devem servir para aperfeiçoar o uso adequado das formas linguístico-discursivas, desenvolvendo a capacidade de interação do aluno em diferentes situações enunciativas. Segundo os professores, é necessário que a escola desenvolva uma comunidade de leitores que procure subsídios nos textos para resolver problemas e compreender o mundo, à medida que se interam com as personagens dos livros, pois elas apresentam diferentes costumes, posições, outras formas de ver a vida que, com o hábito da leitura, podem descobrir formas variadas de expressão. Nesse contexto, os pesquisadores descrevem e analisam atividades desenvolvidas na oficina “Um mergulho na poesia”, com o intuito de entender a interface entre a leitura e a escrita, processos interativos e dialógicos que, mutuamente influenciados, podem desenvolver a capacidade de escrita dos alunos. Tomando como base teórica a concepção enunciativo-discursiva de linguagem e o conceito de exotopia, atribuídos a Bakhtin, a oficina foi realizada com 11 estudantes do 1º ano do ensino médio, em uma escola pública de Goiânia. A partir do estudo da poesia “Retrato de família”, de Drummond, os alunos produziram seus textos poéticos, os quais foram expostos em porta-retratos na amostra “Retratos poéticos: uma homenagem à família”. O resultado é destacado da afirmação de que: “O ato estético, então, abarca um processo intricado de transposições e de posicionamentos do autor-criador que rearranja aspectos do plano da vida para a arte ao compor o objeto estético”. 


			No quinto capítulo, em “Estratégias metodológicas para a leitura e a escrita de textos argumentativos”, a professora Maria Teresa Tedesco Vilardo Abreu objetiva apresentar uma proposta metodológica para o desenvolvimento de textos dissertativo-argumentativos partindo-se de duas premissas básicas: de que a leitura e a escrita são importantes para o desenvolvimento da competência discursiva e de que a argumentação faz parte da natureza humana. Após discorrer sobre as estratégias argumentativas, a autora analisa um texto de um aluno de 9º ano de uma escola pública do Rio de Janeiro e ressalta a importância da intervenção docente para que o estudante possa desenvolver a escrita.


			Com o título “Letramentos acadêmicos: um olhar para o ensino e a aprendizagem da leitura no ensino superior”, no sexto capítulo, a professora Marcela Tavares Mello tem como objetivo analisar como se dá a aprendizagem da leitura na esfera acadêmica e apresentar estratégias de ensino da leitura. Pautando-se nos estudos de Kleiman, Solé, Marcuschi e outros, a autora destaca que os textos que circulam no ambiente acadêmico apresentam termos próprios que levam muitos estudantes a sentirem dificuldades de compreender e dialogar com as ideias neles apresentadas. Diante dessa constatação, a autora ressalta a importância do papel do professor no auxílio aos graduandos apresentando a eles estratégias específicas que possibilitem a compreensão desses textos e, consequentemente, a formação de sujeitos críticos e reflexivos.


			No sétimo capítulo, sob o título “Desenvolvendo a escrita pessoal em ambiente acadêmico: uma experiência no ensino superior”, as professoras Sandra Maia-Vasconcelos e Paula Perin apresentam uma experiência de escrita desenvolvida a partir da disciplina intitulada “Biografismos: pesquisa e formação” que fora ministrada aos alunos do curso de Letras da Universidade Federal do Ceará. Nela, as pesquisadoras sugerem a produção de narrativas-biográficas, juntamente com a produção de textos acadêmicos como os relatórios de estágio e memoriais de formação. Diante disso, apresentam uma abordagem intertextual pautada na reflexão sobre os processos de escrita e desenvolvimento de estratégias de criação em relação à produção escrita. Após essas reflexões, chegam à conclusão de que a experiência vivenciada na disciplina foi bem-sucedida, uma vez que sendo o homem um ser predominantemente narrativo não é possível admitir que sua formação pessoal esteja distante da formação acadêmica.


			No oitavo capítulo, intitulado “Considerações sobre a produção escrita na universidade: uma reflexão sobre a apropriação do discurso acadêmico”, Milena Moretto busca identificar e compreender quais estratégias linguísticas os alunos dos anos finais de graduação utilizam para construírem seus trabalhos de conclusão de curso, uma vez que, pela sua experiência docente, grande parte dos alunos tem mostrado dificuldades em se apropriar da linguagem científica para desenvolver seus trabalhos no meio acadêmico. Pautando-se nas considerações do interacionismo sociodiscursivo, a autora analisa dois trabalhos desenvolvidos – um da área da Pedagogia e outro da Engenharia – de uma universidade privada. A partir dos resultados da análise, a pesquisadora chega à conclusão de que existem diversas estratégias linguísticas utilizadas pelos alunos para se sentirem inseridos no meio acadêmico, ainda que inconscientemente, que servem como recurso argumentativo na produção deste gênero textual.


			No nono capítulo, o professor Sandro Luis C. da Silva (Sandro Lucose) reflete sobre a decolonização do teatro brasileiro, traçando um breve perfil sócio-histórico do gênero e, com o título “A dramaturgia de Maria Clara Machado: infantil por força de expressão”, discorre sobre o uso da dramaturgia de Maria Clara Machado, tanto na área teatral quanto no âmbito escolar. Para atingir seu objetivo, Silva faz um recorte nas obras dessa autora, publicadas entre o período de 1950 até 2000, analisando trechos de três de seus textos teatrais voltados ao público infantil mais conhecidos no Brasil: Pluft, o fantasminha (1955), A menina e o vento (1963) e O dragão verde (1984). O professor fundamenta a análise desses textos com base nas obras de Bettelheim e Cândido, bem como nos estudos de Bakhtin e Volochinov, Ortiz, García Canclini, Thompson e Williams.


			Por fim, cabe ressaltar que a presente obra tem muito a contribuir com professores e pesquisadores que se interessam pelo ensino da produção escrita. Gostaríamos de agradecer a contribuição dos autores, dos pareceristas, editores e revisores e, em especial, à Paco Editorial que nos permitiu publicar mais este volume que apresenta reflexões tão necessárias para o campo da linguística aplicada à educação. 


			 


			Milena Moretto


			Cleide Inês Wittke


			As organizadoras


			Referências


			BENVENISTE, Émile. Problemas de lingüística geral II. São Paulo: Pontes, 1989.


			CRYSTAL, David. A revolução da linguagem. Tradução Ricardo Quintana. Rio de Janeiro: Zahar, 2005.


			FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996.


			MARCHUSCHI, Luiz Antônio. Fenômenos da linguagem: reflexões semânticas e discursivas. Rio de Janeiro: Lucerna, 2007.


			MARCUSCHI, Luiz Antônio; XAVIER, Antônio Carlos. Hipertexto e gêneros digitais: novas formas de construção do sentido. Rio de Janeiro: Lucerna, 2004.


			SCHNEUWLY, Bernard; DOLZ, Joaquim. Gêneros orais e escritos na escola. Campinas: Mercado de Letras, 2010.


		




		

			1. 


			A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E O ESTUDO DOS GÊNEROS: UMA PROPOSTA TEÓRICO-METODOLÓGICA


			Cristiane Dall Cortivo Lebler


			Karen Santorum


			Dos Parâmetros Curriculares Nacionais à Base Nacional Comum Curricular 


			Desde o fortalecimento do campo da Linguística na formação de professores de língua portuguesa, o tratamento da linguagem, levando em consideração as práticas sociais das quais ela é mediadora, ganhou ênfase em detrimento do estudo da língua em seu aspecto normativo. Propostas de ensino envolvendo o trabalho com gêneros discursivos têm ganhado visibilidade, e uma profusão de modelos teóricos, metodológicos e aplicados tem sido colocada à disposição de educadores, com vistas à promoção da reflexão e da instrumentalização dos docentes, sobretudo do ensino básico, relativamente a essa “nova” perspectiva de ensino da língua.


			Além da formação calcada nos pressupostos da Linguística, a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais, no ano de 1998, impulsionou a necessidade de se rever a abordagem do ensino de línguas, sobretudo a necessidade de a escola vivenciar os gêneros discursivos diversos. Segundo Hyland (2002), a partir da década de 1990, tem sido dada uma atenção crescente à noção de gênero e sua aplicação no ensino da língua por um duplo propósito: o desejo de se entender a relação entre a língua e seu contexto de uso e o desejo de se aplicar esse conhecimento a serviço do ensino da língua.


			Atualmente, a Base Nacional Comum Curricular, tanto a versão referente ao ensino fundamental quanto a referente ao ensino médio, ambos documentos de caráter normativo, vem jogar luz no tratamento das linguagens nos dois níveis de ensino, sobretudo por, de certa maneira, tornar contemporânea a discussão, já que engloba o estudo das linguagens em um contexto digital e multissemiótico, voltado às novas formas de interação social, promovidas pelo advento das novas tecnologias. 


			Na Base Nacional Comum Curricular referente ao ensino médio (doravante BNCCEM), ganham destaque os campos de atuação social como os organizadores da abordagem integrada das linguagens e de suas práticas com o objetivo de proporcionar aos estudantes experiências significativas com o seu uso, ampliando seu repertório sociocultural e enfatizando a importância da atuação cidadã (Brasil, 2017, p. 477). Para isso, são definidos os seguintes campos de atuação social: campo da vida pessoal; o campo das práticas de estudo e pesquisa; o campo jornalístico-midiático; o campo de atuação na vida pública; e o campo artístico.


			De acordo com o documento, essa definição permite o rompimento das barreiras disciplinares, com vistas a uma nova forma de organização curricular, promovendo conhecimentos e habilidades mais contextualizados e complexos (Brasil, 2017). Essa é, segundo nossa análise, uma das grandes vantagens do trabalho com a área de linguagens, sobretudo da língua portuguesa: a possibilidade de tratar dos mais diversos temas, já que as linguagens (verbais e visuais) são os meios privilegiados da interação social e da construção do conhecimento, como já desenvolvido por Neves et al. (2006), na obra Ler e Escrever: compromisso de todas as áreas.


			A BNCCEM enfatiza não só a produção, como também a recepção dos diferentes gêneros e das linguagens que os compõem. Assim, considera importante a promoção de “reflexões que envolvam o exercício de análise de elementos discursivos, composicionais e formais de enunciados nas diferentes semioses” (Brasil, 2017, p. 478) desencadeadas pela exploração das suas possibilidades expressivas. Considera, ainda, que é tarefa do ensino médio consolidar e ampliar o domínio e o repertório dos gêneros discursivos, especialmente aqueles que pressupõem um grau mais elevado de análise, síntese e reflexão (Brasil, 2017, p. 491).


			A fim de alcançar esse objetivo, referente às práticas de leitura, escuta, produção de textos (orais, escritos, multissemióticos) e análise linguística/semiótica, dentre as habilidades definidas para todos os campos de atuação social, ganha destaque a que segue: “estabelecer relações entre as partes do texto, tanto na produção como na recepção, considerando a construção composicional e o estilo do gênero” (Brasil, 2017, p. 498).


			Tendo em vista o cenário proposto pela BNCC e a necessidade de se repensar as práticas de linguagem, especialmente em relação à produção escrita, este trabalho tem como objetivo apresentar uma proposta de tratamento ao gênero aproximando a teoria dialógica do discurso e a pedagogia de gêneros, da Escola de Sidney, por considerarmos que esta associação atenderia aos objetivos da BNCC. 


			Para isso, iniciaremos a nossa exposição pela conceituação de gênero discursivo de acordo com Bakhtin (2011) e, em seguida, apresentaremos a proposta metodológica da pedagogia de gêneros. Como forma de exemplificar a associação teórica que é objeto deste capítulo, apresentamos uma ilustração da aplicação do ciclo Reading to learn no gênero resenha, algumas reflexões para o estudo do gênero em epígrafe a partir da perspectiva bakhtiniana, e, por fim, as considerações finais.


			Por uma definição de gênero discursivo segundo a teoria bakhtiniana


			A noção de gênero discursivo não é nova nem exclusiva da teoria bakhtiniana. Desde a Grécia Antiga, especialmente com Platão e Aristóteles, tanto os textos literários quanto os não literários eram agrupados segundo características que mantinham em comum. Aristóteles, na obra Arte Retórica, classifica os gêneros retóricos – não literários – em três categorias: o judiciário, o deliberativo e o epidíctico. O fator preponderante para essa classificação é, para o autor, o tipo de auditório: existem três espécies de auditórios e a adaptação a eles é que confere a cada um desses gêneros contornos específicos, referentes aos atos de discurso, aos valores envolvidos e aos tipos de argumento usados pelo orador (Reboul, 2004).1


			Já na metade do século XX, Mikhail Bakhtin propõe uma classificação dos gêneros não mais baseada em aspectos formais, mas na dinamicidade das relações sociais estabelecidas pelo homem por meio da linguagem. Cada ato de linguagem, impossível de ser separado de aspectos culturais, sociológicos e ideológicos, acontece seguindo determinados padrões postos à disposição dos sujeitos falantes, que ordenam, delimitam e definem a estrutura desses atos. É seguindo esse pensamento que Bakhtin define o que são os gêneros do discurso (Ribeiro, 2010).


			Para o autor (2011, p. 261-262), todos os campos da atividade humana estão ligados à linguagem e cada campo elabora “seus tipos relativamente estáveis de enunciados, denominados gêneros do discurso” (grifos do autor). Trata-se, segundo essa perspectiva, de perceber o gênero em sua dinamicidade, diversidade e constância, já que as atividades humanas, além de serem variadas – o que pressupõe uma ampla gama de gêneros discursivos – também se modificam, da mesma maneira que se modificam as relações sociais; por outro lado, cada esfera da atividade humana apresenta gêneros que se configuram segundo características específicas, definidas por Bakhtin como o estilo, a estrutura composicional e conteúdo temático. Assim, os gêneros são descritos de acordo com o seu papel no processo de interação, uma vez que os seres humanos agem por meio da linguagem em determinadas esferas (Fiorin, 2016). A BNCCEM, ao propor os campos da ação humana como os norteadores para o ensino de línguas, dialoga diretamente com esse pressuposto bakhtiniano, pois, para ambos, a atividade verbal deve ser considerada indissociável da atividade humana em esferas sociais delimitadas.


			Bakhtin (2011, p. 263) argumenta que os gêneros podem ser agrupados em duas categorias: os gêneros primários (simples) e os gêneros secundários (complexos). Tal diferenciação não encontra origem no seu aspecto funcional, mas no fato de o segundo grupo surgir de situações em que o convívio cultural é mais complexo e organizado, caracterizado por certos tipos de interações que não acontecem em condições de comunicação discursiva imediatas e que se dão, principalmente, na modalidade escrita. Assim, em consonância com o que propõe a BNCCEM, entendemos que os gêneros que podem se tornar objeto de estudo no ensino médio são, especialmente, os secundários, pois envolvem um grau mais elevado de análise e de reflexão sobre a língua, seja na leitura, seja na produção.


			A fim de se refletir sobre uma metodologia de abordagem do gênero no contexto escolar, é necessário, antes, definir alguns conceitos relativos à teoria bakhtiniana. Iniciemos pela diferenciação entre gênero e enunciado.


			Para Bakhtin (2011, p. 274), existe uma diferença substancial entre gênero e enunciado que convém ressaltar: os gêneros constituem uma espécie de protótipo, ou modelo, predefinido pelas esferas da atividade humana, e o enunciado constitui-se como a real unidade da comunicação discursiva, caracterizado segundo três peculiaridades – a alternância dos sujeitos falantes, a conclusibilidade e as formas estáveis do gênero. Os enunciados, portanto, são de natureza individual, únicos e irrepetíveis, situados em um contexto enunciativo preciso; já os gêneros são dados socialmente, configuram-se como os moldes que recortam e organizam os enunciados – são, portanto, unidades repetíveis. 


			A primeira peculiaridade dos enunciados – a alternância dos sujeitos falantes – é fundamental para distinguir enunciado de oração. De acordo com o autor (2011), a oração encontra seus limites no contexto do próprio discurso que ela integra – trata-se de um elemento de natureza linguística; já o enunciado encontra seus limites em relação aos enunciados que o antecederam e aos enunciados que serão suscitados por ele, independente de qual seja a extensão – desde a conversação cotidiana até os grandes tratados científicos – trata-se, por sua vez, de um elemento de natureza discursiva, já que tem um autor definido e interlocutores determinados, bem como contornos contextuais claros. 


			A segunda característica do enunciado, a sua conclusibilidade, caracteriza-se pela possibilidade de se poder “responder a ele [...], de ocupar uma posição responsiva” (2011, p. 280, grifos do autor). Essa inteireza do enunciado é garantida por três elementos: (a) a exauribilidade do objeto e do sentido – que diz respeito ao grau de acabamento, ainda que relativo, de um determinado discurso; (b) o projeto de discurso, que implica uma intenção discursiva do falante (Bakhtin, 2011, p. 281), responsável, inclusive, pela escolha do gênero que dará forma ao enunciado, e (c) as formas típicas composicionais do gênero (estrutura composicional), consideradas pelo autor o elemento mais importante, eleitas segundo a vontade discursiva do falante e determinadas pelas especificidades do campo da comunicação discursiva, pelas características em relação ao sentido e ao objeto de discurso, pela situação concreta de interação, entre outros aspectos. De acordo com o autor, é apenas por meio desses “tipos”, que nos são dados socialmente e os quais adquirimos juntamente com a língua materna, que ocorrem as interações cotidianas: 


			Dispomos de um rico repertório de gêneros de discurso orais (e escritos). Em termos práticos, nós os empregamos de forma segura e habilidosa, mas em termos teóricos podemos desconhecer inteiramente a sua existência. (Bakhtin, 2011, p. 282, grifos do autor)


			A terceira peculiaridade do enunciado diz respeito ao fato de ele ser passível de réplica. Bakhtin assume que todo enunciado é um elo na cadeia de comunicação discursiva (Bakhtin, 2011, p. 288), o que significa que ele responde a outros enunciados proferidos anteriormente e, da mesma forma, é capaz de suscitar respostas, é “a posição ativa do falante nesse ou naquele campo do objeto e do sentido” (Bakhtin, 2011, p. 289). Assim, o enunciado, de natureza individual, se caracteriza por conter um conteúdo semântico (conteúdo temático) e um elemento expressivo – este último determina tanto a composição quanto o estilo, já que é por meio da escolha dos recursos linguísticos que a expressão aparece. Em razão disso, não há, segundo essa perspectiva, possibilidade de enunciado neutro, uma vez que as palavras, que exprimem a posição valorativa do sujeito, antes de existirem enquanto elementos constitutivos do meu enunciado, integraram enunciados de outros locutores, também carregadas de elemento expressivo. Costumamos tomar as palavras de outros enunciados, também existentes sob a forma de gêneros, nos quais, além do conteúdo temático e da estrutura composicional, o estilo aparece segundo uma expressão que lhes é específica. 


			Assim, o estilo dos gêneros diz respeito aos recursos fraseológicos e lexicais empregados pelo sujeito em função da imagem do interlocutor e da situação em que se dá a interação – consequentemente, do gênero em questão. Bakhtin (2011) aborda o estilo segundo duas faces: o estilo individual e o estilo enquanto intrinsecamente determinado pelo gênero. De acordo com o autor, existem gêneros que são mais propícios à expressão individual, especialmente os literários; por outro lado, há gêneros de determinadas esferas em que o espaço para a expressão individual é praticamente nulo, já que a organização determinada pela coletividade impõe severas coerções quanto à liberdade de autoria, sobretudo nos gêneros em que há a exigência de uma forma mais padronizada. Nesses casos, para o autor, o estilo individual aparece como um fenômeno secundário, como “um epifenômeno, seu produto complementar” (Bakhtin, 2011, p. 266).


			Fundamentalmente, é preciso considerar que os enunciados, elaborados de acordo com os gêneros, existem somente em uma situação de enunciação concreta: 


			A noção de enunciado, [...] fundada nos pressupostos dialógicos, incorpora o contexto verbal e o contexto extraverbal (aspectos situacionais, históricos, ideológicos), ou seja, ele materializa, concomitantemente, o que há de peculiar da situação enunciativa concreta e elementos sociodiscursivos estabilizados nas e pelas interações ao longo da História. (Ribeiro, 2010, p. 56)


			Na obra Marxismo e Filosofia da Linguagem (1992), Bakhtin/Voloshinov discute, entre outros aspectos, a caracterização da língua enquanto um fenômeno ideológico, produto da interação verbal entre sujeitos sociais, ou seja, da enunciação: trata-se do “produto da interação de dois indivíduos socialmente organizados” (Bakhtin, 2011, p. 112). Na enunciação, a palavra dirige-se necessariamente a um interlocutor, seja ele real ou potencial: todo enunciado é produzido em função de se dirigir a alguém e de ambos os atores discursivos estarem inseridos em determinadas relações sociais. É a situação social mais imediata e o meio social mais amplo que determinam a estrutura da enunciação (Bakhtin/Voloshinov, 1992, p. 113).


			Apesar de muitos gêneros nos serem dados, conforme afirma o teórico, da mesma maneira que nos é dada a língua materna, os gêneros secundários, segundo nossa análise, por constituírem formas mais complexas de uso da língua, necessitam de ensino explícito no contexto escolar. Assim, a nosso ver, é fundamental considerar como objeto de estudo, especialmente em relação à produção escrita, tanto o gênero quanto o enunciado, já que é por meio do enunciado que se dá a expressão do sujeito e, consequentemente, o uso da língua; entretanto, esses enunciados necessitam, obrigatoriamente, adequar-se às especificidades do gênero. 


			Dessas observações nasce a reflexão sobre a importância do ensino da língua, em um contexto escolar, a partir de enunciados reais, produzidos em um contexto discursivo específico, já que a língua em estado puro existe para os falantes apenas enquanto objeto de estudo e reflexão, pois, no cotidiano, ela tem existência enquanto palavra do outro, carregada de vozes e significados, e enquanto palavra do próprio locutor. Nas sociedades letradas, sobretudo nas esferas em que o inventário de gêneros secundários é bastante amplo, a diversidade de formas com as quais os indivíduos têm contato cotidianamente é enorme. Muitos gêneros, especialmente os escritos, requerem diferentes posturas tanto em relação à leitura quanto em relação à escrita: acreditamos que diferentes gêneros, como um romance, um tratado científico ou um documento de natureza técnica não sejam lidos da mesma maneira pelos sujeitos. 


			Da mesma forma, a produção escrita, especialmente em se tratando da esfera escolar, como é o caso do gênero em análise neste capítulo, necessita de instrução explícita, por meio de um método claro de ensino. Bakhtin pouco se ocupou do ensino de língua (registramos aqui a obra Questões de Estilística no Ensino da Língua, 2013), o que, a nosso ver, requer que outras abordagens, que tenham como meta o desenvolvimento e a aplicação de metodologias para o ensino, sejam aliadas a essa concepção de língua e de linguagem, indissociável da sua enunciação.


			O tratamento do gênero segundo a Escola de Sidney


			O ensino explícito da escrita, no sentido de demonstrar como funcionam e se constituem os textos, vem para tentar dirimir um dos principais problemas apontados por Halliday (2012): o desconhecimento acerca do texto, de seus contextos culturais e situacionais, ou seja, da natureza das relações entre língua e sociedade, o que pode ser uma das causas do não letramento. Para Halliday (2012), o professor, por exercer influência no seu entorno social, tem um papel importante como criador, ou, pelo menos, como participante no processo de criação do ser social. 


			Assim, a proposta pedagógica trazida pela Escola de Sydney, que tem como aporte teórico a Linguística Sistêmico Funcional (LSF), investe na formalização do conhecimento no processo de ensino-aprendizagem, tornando-o visível, explícito, palpável. O gênero é ensinado em um nível geral, em vez de um nível específico2. Para tanto, foi desenvolvido um currículo para ensinar aos alunos a estrutura e os padrões linguísticos que ocorrem nos gêneros escolares. Os padrões léxico-gramaticais e discursivos estruturam os textos em estágios, e, por sua vez, cada estágio suporta o propósito social do gênero. 


			Filiados à LSF de Halliday e influenciados pela teoria sociológica de Bernstein (1971) e por uma série de estudos em grande escala sobre as práticas de letramento escolar, os pesquisadores da Escola de Sydney (Martin 2000, 2006; Martin e Rose 2005) desenvolveram, desde os anos 1980, vários projetos, em escolas australianas, com o intuito de compreender as causas dos baixos resultados apresentados pelos estudantes na produção de textos e, assim, poder intervir, auxiliando na solução do problema.


			A Escola de Sydney é, talvez, a abordagem mais claramente articulada ao gênero, tanto no âmbito teórico como pedagógico. Isto porque, conforme Eggins (2004), a abordagem de gênero empregada pela Escola de Sydney, chamada de pedagogia de gênero, tem como objetivo construir não apenas uma teoria, mas também instrumentos de análise a fim de investigar a linguagem como um processo social, que permitem desenvolver descrições sistemáticas, específicas e, ao mesmo tempo, abrangentes dos padrões linguísticos.


			Os textos não são apenas utilizados em sala de aula como pretextos para a expressão e aquisição de conteúdo, ou seja, como exemplos de um dado campo, eles são, igualmente, e principalmente, utilizados como objetos autônomos, complexos, que requerem ensino explícito de como funcionam enquanto textos. Na perspectiva da Escola de Sydney, a análise de um texto deve descrever tanto seus propósitos funcionais quanto os elementos estruturais – léxico-gramaticais – que expressam essas funções.


			Nesse modelo pedagógico proposto por Rose e Martin, a preparação e a elaboração de perguntas, adequadas por parte do professor, são necessárias para ajudar os alunos marginalizados a superarem as dificuldades, preparando-os para terem êxito nas tarefas de aprendizagem. A etapa de preparação do professor segue o princípio de “orientação por meio de interação no contexto da experiência compartilhada” (Rose e Martin, 2012, p. 62), que torna possível para os alunos concluírem tarefas muito além do seu nível atual. Conforme os próprios autores alertam, na pedagogia de gênero, “a orientação se dá por meio de um diálogo que se desdobra, no qual professores preparam os alunos para tarefas e fazem o acompanhamento através de elaborações” (Rose e Martin, 2012, p. 62, grifo dos autores).3


			O modelo pedagógico desenvolvido pela Escola de Sydney propõe o ensino dos gêneros a partir da implementação de um ciclo de ensino-aprendizagem (Rose e Martin, 2012). Em sua última remodelação, o ciclo chamado de Reading to Learn (ler para aprender) tem como principal objetivo o desenvolvimento das habilidades para leitura e escrita por meio da realização de atividades desenhadas com base em um conjunto de estratégias com foco nos gêneros curriculares. 


			O ciclo desenvolve três níveis de estratégias para o ensino de textos, parágrafos e frases, respectivamente. Esses nove conjuntos de estratégias são apresentados como um conjunto de opções para integrar a leitura e a escrita com o currículo, conforme a Figura 1:
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			Figura 1. Ciclo de ensino-aprendizagem Reading to Learn


			Fonte: Rose e Martin (2012), p. 147.


			A pedagogia de gênero, em sua terceira geração, com o ciclo Reading to Learn, se constitui em uma ferramenta que os professores podem usar em qualquer momento de seus programas curriculares, sempre que as tarefas de aprendizagem envolverem a leitura ou a escrita. Apresentaremos, a seguir, as etapas de cada nível, tomando como modelo, para fins didáticos, um gênero escolhido para esta proposta, a resenha.4


			A resenha na perspectiva metodológica da Escola de Sidney


			O ciclo de ensino-aprendizagem proposto pela Escola de Sydney apresenta, em sua terceira fase, estratégias que visam ao ensino da leitura e da escrita. Assim, a primeira etapa do nível 1 reúne um conjunto de estratégias com vistas à preparação para a leitura. Essa etapa inclui estratégias para darem suporte aos alunos a fim de que leiam textos no currículo juntamente com a desconstrução de um texto modelo.


			A preparação para a leitura começa com a interpretação, trazendo o conhecimento prévio que os alunos têm acerca do assunto e situando-os em relação ao texto que irão ler para que compreendam o contexto em que o gênero circula na sociedade. É feito um resumo do texto pelo professor. Isso permite que os estudantes possam ler materiais de variados graus de dificuldade e mesmo aqueles que não lhes são familiares e que estabeleçam uma aproximação com textos desafiadores, à medida que este é lido e explicado pelo professor.


			Nessa etapa em que é feita a desconstrução do texto, o professor entrega a resenha para os alunos e inicia uma preparação para a leitura, apresentando o gênero, questionando acerca do seu propósito, enfim, propondo a desconstrução para o reconhecimento de cada parte que o constitui para a posterior construção de um texto de mesmo gênero pelos alunos. A ênfase dada nesta etapa é na estrutura dos textos inteiros. 


			O currículo desenvolvido pelos pesquisadores da Escola de Sydney para ensinar os alunos a estrutura e os padrões linguísticos que ocorrem nos gêneros foi baseado na análise de obras escritas, realizada por teóricos como Martin (1991), Christie (1991) e Rothery (1996). De acordo com esses estudiosos, suas pesquisas têm demonstrado que os gêneros se diferenciam por padrões léxico-gramaticais e discursivos distintos. Esses padrões estruturam os textos em estágios e, por sua vez, cada estágio suporta o propósito social do gênero.


			Assim, no caso do texto aqui usado para desconstrução, o professor chama a atenção para a organização da resenha, indicando suas etapas: no parágrafo 1, é feita a contextualização; nos parágrafos 2-10, a descrição da obra resenhada por meio de um resumo, e, nos parágrafos de 11 a 13, o juízo acerca do texto resenhado. São identificados, nesta etapa do ciclo, os componentes do contexto de situação: (a) o campo, ou seja, a experiência em que esses participantes estão envolvidos ou sobre o que falam; (b) as relações estabelecidas entre os participantes envolvidos na situação de comunicação; (c) o modo (oral ou escrito, mono ou multimodal) de comunicação simbólica da experiência que está a ser construída/representada (Halliday e Matthiessen, 2014, p. 33).


			A etapa seguinte, dentro do nível 1, que visa ao ensino sobre o texto como um todo, é a da construção conjunta. A partir do texto selecionado e trabalhado após os níveis 2 e 3, a turma constrói um novo texto junto com o professor (no quadro ou em qualquer dispositivo), utilizando a mesma estrutura do modelo, para que, na próxima etapa – a da construção individual –, os estudantes possam, de forma autônoma e consciente, então, escrever seus próprios textos, seguindo a mesma estrutura do modelo.


			As estratégias do nível 2 do ciclo fornecem um grau maior de suporte para os alunos lerem a língua que aparece nos textos do currículo com uma compreensão detalhada e usar a língua que eles aprenderam, a partir da leitura, em suas escritas. O foco nessa etapa são os padrões de significados dentro das frases e entre elas. Passagens curtas são selecionadas de textos do currículo escolar para a leitura detalhada (primeiro estágio do nível 2).


			A leitura detalhada integra oralidade, escrita, imagens, cor, som, vídeo, gestos, enfim, todas as modalidades de linguagem que possam relacionar-se ao texto. O professor orienta os estudantes a prestarem atenção às etapas e às fases do gênero que está sendo estudado, bem como aos trechos com estruturas linguísticas mais complexas. Durante esse estágio do ciclo, estratégias são usadas para desenvolver o conhecimento detalhado acerca da língua nos níveis léxico-gramatical e semântico-discursivo. A leitura detalhada permite, “por um lado, a compreensão e aquisição de estratégias de construção textual, e, por outro, o domínio e a compreensão das funcionalidades de uso das unidades e estruturas gramaticais” (Gouveia, 2014, p. 223).


			O professor, primeiro, prepara seus alunos, parafraseando uma frase, apontando os recursos léxico gramaticais relevantes e explicando os significados de uma palavra relevante. Então, os alunos recebem a tarefa de identificar a palavra ou a frase, seguida pela afirmação do professor. Elaboração é a etapa em que ocorre a definição de formulações técnicas ou de letramento, a explicação de novos conceitos ou metáforas e a discussão acerca da experiência relevante dos alunos.


			O ponto central dessa fase é o ciclo de interação guiada ou de andaimento5, que consiste em cinco etapas de aprendizagem: preparação, foco, identificação, afirmação e elaboração. Durante essa etapa, à medida que o professor vai fazendo a leitura oralmente e pontuando alguns trechos importantes, os alunos vão destacando partes do texto em seu próprio material, que servirão para a montagem conjunta do esqueleto do texto posteriormente. Ao final da leitura, o professor pergunta aos alunos que partes do texto destacaram e toma nota ele mesmo, no quadro, ou pede que os alunos venham até o quadro registrar essas anotações. 


			O professor chama a atenção que, no parágrafo final da resenha, em que há o julgamento, alguns recursos léxico-gramaticais são fundamentais para caracterizar esse gênero. No parágrafo da resenha utilizada para desconstrução neste capítulo, esses recursos são apontados pelo professor e destacados pelos alunos em seus textos, como podemos ver no excerto abaixo: 


			Por todos esses motivos, Textos multimodais: leitura e produção é leitura obrigatória para professores que trabalham com disciplinas que envolvam leitura e produção de textos, independentemente do nível de ensino em que atuam. Estudantes dos cursos de Letras e Comunicação Social, por terem como objeto de estudo e de trabalho as linguagens, também terão muito a ganhar com o estudo dessa obra.


			As atividades de desconstrução do gênero, que ocorrem no estágio da leitura detalhada, auxiliam na preparação dos alunos para a etapa seguinte, de construção individual. O professor também deve levar em consideração e explorar o papel desse gênero, tanto para a aprendizagem escolar quanto para a vida na comunidade; assim, os alunos terão subsídios para poder lê-lo e compreendê-lo de forma efetiva (Hyland, 2002). 


			Na etapa da construção conjunta (etapa 2 do nível 1), professores e alunos trocam experiências e produzem um texto conjuntamente. Os alunos aprendem, também, estratégias de pesquisa, tais como localizar informações importantes, fazer anotações ou resumir. Novamente, o papel do professor é fundamental, pois ele guiará discussões para que os alunos construam sentidos com base na noção de gênero. É nessa fase que o aluno aprende a identificar e a ganhar uma certa prática usando algumas das características léxico-gramaticais dos textos no gênero alvo, conhecendo suas fases e estágios.


			A seguir, o professor direciona a turma para a reescrita6 conjunta dessa passagem (segunda etapa do nível 2), adotando o mesmo padrão de linguagem do texto utilizado como modelo, seja um texto literário mais sofisticado, seja um texto referencial. Essa reescrita resgata todas as observações feitas na primeira etapa do nível 1, em que o texto era preparado, e do nível 2, na leitura detalhada e na explicitação de estruturas constituintes daquele gênero trabalhado. É nessa fase que o aluno aprende a identificar e a ganhar alguma prática usando algumas das características léxico-gramaticais dos textos no gênero alvo. 


			O nível 3 do ciclo é constituído de estratégias intensivas que são usadas para ensinar as habilidades fundamentais mais internas para leitura e escrita no contexto de textos do currículo. Uma ou mais frases são selecionadas das passagens da leitura detalhada para atividades de formação de frases, nas quais os alunos cortam e manipulam palavras e grupos de palavras. As palavras são, então, selecionadas dessas frases para praticar ortografia, incluindo padrão de letras, correspondências entre letra-som, e formação das palavras.
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